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dade de acesso ao Judiciário; c) se se tratar de contrato de
obrigatória adesão, assim entendido o que tenha por objeto
produto ou serviço fornecido com exclusividade por determi-
nada empresa. - II - Não reconhecida qualquer dessas cir-
cunstâncias, é de prevalecer o foro eleito. - III - Em se
tratando, todavia, de contrato de representação, a cujo
respeito há disposição expressa de lei a determinar o foro do
domicílio do representante como sendo o lugar apropriado
para a solução do litígio estabelecido entre as partes con-
tratantes (art. 39 da Lei nº 4.886/65, modificado pela Lei n.
8.420/92), entende a Turma que não há de prevalecer o
foro eleito por adesão. (REsp nº 149759/SP, Quarta Turma,
Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. em 24.06.98.) 

Agravo regimental. Representação comercial. Competência
absoluta. - A competência do domicílio do representante,
fixada no art. 39 da Lei 4.886/65, é absoluta e não pode ser
alterada por disposição contratual. Precedentes. (AgRg no
CC 73415, Segunda Seção, Rel. Min. Humberto Gomes de
Barros, j. em 12.09.07.) 

Conflito de competência. Representante comercial.  - A
natureza da competência fixada no art. 39 da Lei nº 4.886,
de 1965, na redação dada pela Lei nº 8.420, de 1992, é
absoluta. Conflito conhecido para declarar competente o
MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível Regional de Direito de
Jacarepaguá, RJ. (CC 40585/ES, Segunda Seção, Rel. Min.
Ari Pargendler, j. em 14.12.05.) 

Foro de eleição. Representação comercial. Contrato de
adesão. - O foro de eleição previsto no contrato de adesão,
porque significa dificuldade de acesso à Justiça, não tem
validade. Tratando-se de contrato de representação comer-
cial, a Lei 4.886/65, com a redação da Lei 8.420/92, fixa a
competência do foro do domicílio do representante. (REsp
47074, Ministro Ruy Rosado de Aguiar, DJ em 06.02.95, 
4ª T.) 

Lado outro, é evidente que a aludida cláusula de
eleição de foro importará em prejuízos à agravante, que,
para cumpri-la, seria obrigada a se deslocar de sua sede
(Uberlândia/MG) para comarca situada em outro Estado
(Paraná), no afã de acompanhar o trâmite do processo. 

Assim, ao regular a competência para os dissídios
oriundos dos contratos de representação comercial, a lei
transformou o tema em matéria de ordem pública e, por-
tanto, retirou-a do poder de disponibilidade das partes;
razão pela qual deve ser aplicado o foro do domicílio do
representante comercial, dado o seu caráter de norma
processual cogente. 

Ao impulso de tais considerações, dou provimento
ao agravo, determinando o regular prosseguimento do
feito na Comarca de Uberlândia/MG. 

Custas recursais, pela agravada. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA e ALVIMAR DE
ÁVILA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Estabelecimento de ensino público - Menor -
Escola mais próxima da residência - Efetivação
de matrícula - Negativa do Estado - Educação -

Direito fundamental - Pedido administrativo -
Conselho Tutelar - Mandado de segurança -

Liminar - Deferimento

Ementa: Mandado de segurança. Negativa do Estado
em efetivar a matrícula de menor em escola da rede
pública de ensino. Educação. Direito fundamental.
Garantia da efetivação da matrícula.

- O direito à educação, assegurado pela Constituição da
República e pelo ECA, deve ser garantido de forma
ampla e irrestrita, compreendendo o direito da criança e
do adolescente de matricular-se na instituição pública de
ensino próxima de sua residência.

RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00338822..1100..000011221199-
66//000011 - CCoommaarrccaa ddee LLaavvrraass - RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo
ddaa VVaarraa CCrriimmiinnaall ee ddaa IInnffâânncciiaa ee ddaa JJuuvveennttuuddee ddaa
CCoommaarrccaa LLaavvrraass - AAuuttoorr:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RRéé:: DDiirreettoorraa ddaa EEssccoollaa EEssttaadduuaall CCiinniirraa
CCaarrvvaallhhoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. GGEERRAALLDDOO AAUUGGUUSSTTOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA NO
REEXAME NECESSÁRIO.

Belo Horizonte, 15 de fevereiro de 2011. - Geraldo
Augusto - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do
reexame necessário, nos termos do § 1º do art. 14 da Lei
12.016/09.

Trata-se de mandado de segurança impetrado pelo
Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra ato
da Diretora da Escola Estadual Cinira de Carvalho, pre-
tendendo a efetivação da matrícula do menor R.A.N. na
mencionada instituição de ensino.

A sentença, confirmando a liminar anteriormente
deferida às f. 23/24, concedeu a segurança pleiteada 
(f. 35/39).

Não houve interposição de recurso voluntário pelas
partes.

A d. Procuradoria de Justiça manifestou-se pela
confirmação da sentença no reexame necessário 
(f. 53/59).
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Examina-se o reexame necessário.
No mandado de segurança, como se sabe,

quando manifesta a comprovação de situação fática re-
veladora da prática de ato ilegal por autoridade pública
ofensiva a direito líquido e certo do impetrante, impõe-
se a concessão da segurança (art. 1º da Lei 12.016/09).

Da análise dos autos, observa-se que o menor
R.A.N. teve sua matrícula negada pela Direção da Escola
Estadual Cinira de Carvalho, sendo que o referido esta-
belecimento de ensino é o mais próximo de sua
residência.

Outrossim, é de se ressaltar que, inicialmente,
buscou-se, administrativamente, sem êxito, junto ao
Conselho Tutelar, a solução da questão.

Prescreve o art. 205 da Constituição da República:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e
da família, será promovida e incentivada com a colaboração
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa,
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho.

Ademais, prescreve o art. 53, V, da Lei 8.069/90 -
Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação,
visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo
para o exercício da cidadania e qualificação para o tra-
balho, assegurando-se-lhes:
[...]
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua
residência.

Portanto, sob todos os aspectos analisados,
mostra-se correta a sentença de concessão da segu-
rança.

Com tais razões, em reexame necessário, con-
firma-se a sentença.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE e
ARMANDO FREIRE.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA NO
REEXAME NECESSÁRIO.

. . .

- Não se verifica a existência de litispendência entre man-
dado de segurança e ação cautelar, notadamente
quando, antes do ajuizamento do procedimento cautelar,
há desistência da ação mandamental.

- Em decorrência do princípio da fungibilidade das
tutelas de urgência, consagrado no art. 273, § 7º, do
Código de Processo Civil, é possível a concessão de
tutela antecipada requerida a título de medida cautelar e
vice-versa (tese do “duplo sentido vetorial”), desde que
presentes os requisitos para sua viabilização.

- Em se tratando de obrigação de fazer, o caso deve ser
analisado nos termos da norma inserta no art. 461, § 3º,
do Código de Processo Civil, que dispõe sobre a con-
cessão da tutela específica, a qual, para ser concedida,
exige o preenchimento dos requisitos elencados no art.
461, § 3º, do Código de Processo Civil: relevância do
fundamento da demanda e perigo de ineficácia do provi-
mento final.

- Apresenta-se legítima a exigência editalícia consubs-
tanciada na formação em curso superior de Farmácia
com especialização em Bioquímica para exercício do
cargo de Bioquímico no âmbito da Administração
Pública Municipal, pois o ente político possui autonomia
para estabelecer normas e organizar seu próprio fun-
cionalismo, tendo competência legislativa para fixar re-
quisitos e exigências para preenchimento dos cargos,
empregos e funções públicas. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00447700..1100..000055886677-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee PPaarraaccaattuu -
AAggrraavvaannttee:: RRiittaa ddee CCáássssiiaa MMeeddeeiirrooss ddee OOlliivveeiirraa -
AAggrraavvaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee PPaarraaccaattuu - RReellaattoorr:: DDEESS.. 
BBIITTEENNCCOOUURRTT MMAARRCCOONNDDEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Bitencourt Marcondes,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO.

Belo Horizonte, 3 de março de 2011. - Bitencourt
Marcondes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. BITENCOURT MARCONDES - Relatório.
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de

antecipação de tutela recursal, interposto por Rita Cássia
Medeiros de Oliveira em face da r. decisão proferida
pelo MM. Juiz de Direito Rodrigo Melo Oliveira, da 2ª

Medida cautelar - Litispendência - Antecipação
de tutela - Princípio da fungibilidade - Obrigação

de fazer - Tutela específica - Requisitos -
Concurso público

Ementa: Agravo de instrumento. Litispendência. Medida
cautelar. Tutela antecipada. Fungibilidade. Obrigação de
fazer. Tutela específica. Requisitos. Concurso público.


